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Automação em condomínios 

Cidade cada vez 
mais dependente 
da tecnologia para 
garantir segurança 
e baixar custos, 
além de apresentar 
comodidade 
tecnológica 

O que mais se vê no entorno 
de habitações e empresas são 
cercas elétricas, alarmes e câ-
meras compondo o ‘arsenal’ de 
segurança contra assaltos e de-
mais ações de violência. Esses 
dispositivos tecnológicos estão 
em constante evolução, como 
tudo na vida, e oferecem novos 
recursos que potencializam seu 
resultado - cada vez mais efi-
caz. E o melhor: o custo vem 
se tornando bastante acessível, 
podendo até implicar em eco-
nomia para o condomínio.

“A nova geração de câmeras, 
por exemplo, possibilita o aces-
so de imagens à distância em 
alta resolução, e as gravações 
podem ser armazenada nas nu-
vens".

O síndico pode selecionar dia e 
horário do evento que quer ve-
rificar, e ver as imagens direta-
mente do próprio celular, como 
diz Alexandre Plácido, analista 
de sistemas e diretor de empre-
sa de segurança eletrônica.

Segundo ele, as cercas elétri-

cas também evoluíram no pa-
drão de qualidade, com hastes 
de ferro, fio de aço e central 
de choque inteligente, que re-
duz ocorrência de disparos fal-
sos, como os ocasionados pela 
queda de galhos. Sistemas de 
infravermelho, para o controle 
de circulação, e os biométricos, 
para o acesso de pessoas ao 
empreendimento e torres, re-
forçam o aparato. Tem ainda a 
instalação de gaiola e/ou clau-
sura. O equipamento funciona 
com dois portões entre os quais 
o veículo ou morador fica “pre-
so” até que o porteiro ou con-
trolador de acesso faça a che-
cagem e libere a entrada. Em 
nome da segurança, o consen-
so é de que vale usar de tudo.

Complementando as opções, 
o empresário Jorge Rocha, diz 
que convém aliar todos esses 
recursos à vigilância feita por 
humanos, como acontece nos 
condomínios de maior poder 
aquisitivo. A equipe de profis-
sionais faz o monitoramento 

desde a entrada do residencial 
até as ruas internas à pé e de 
motocicleta. Somado a isso tem 
às câmeras e mecanismos de 
controle de acesso automatiza-
dos reforçando a segurança dos 
moradores,  visitantes e funcio-
nários.

O custo do investimento em 
segurança depende da escolha 
que o cliente faz. Tem opção 
para todos os bolsos, como afir-
ma o empresário Luciano Car-
neiro,  da Global Radio, frisando 
que o mau comportamento do 
usuário da tecnologia pode co-
locar tudo a perder. É essencial, 
portanto, que o síndico man-
tenha uma postura rigorosa, 
promovendo palestras e distri-
buindo avisos aos moradores 
e funcionários com o intuito 
de deixar todos em alerta para 
a questão, afinal, pesquisas 
mostram que atitudes de des-
leixo correspondem a 60% da 
margem de falha na segurança 
contra a violência. Isso porque 
o condomínio pode dispor do 
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melhor equipamento e equipe, 
mas, se o condômino não segui-
ras regras, expõe a si mesmo e os 
demais ao perigo, reforça Jorge 
Rocha.

Segundo Alexandre, Jorge e 
Luciano, o investimento na cons-
cientização de moradores e por-
teiros deve ser uma ação con-
tínua, até porque alguns vícios 
de comportamento podem abrir 
brechas para a ação de inimigos, 
apesar do alto nível de confiabi-
lidade dos softwares, o sistema 
alimentado por radio fequência, 
biometria e fibra ótica, por exem-
plo, são tecnicamente invioláveis. 
Já para quem adota simplesmen-
te o vídeo monitoramento e vigi-
lância humana, convém reforçar 
a segurança adotando algumas 
recomendações:

Acesso
Algumas pessoas, incluindo 

malfeitores, podem aproveitar 
a chegada de um morador para 
“entrar junto” pelo portão de pe-
destre ou por alguma brecha da 
entrada da garagem. A orienta-
ção é para que o morador preste 
atenção e se certifique de que o 
portão travou por completo após 
sua passagem. Quando são insta-
lados softwares mais modernos, 
ocorre automaticamente trava-
mento e acionamento do alarme 
diante desse tipo de risco. Quan-
do não há, o jeito é ficar de ‘olho’ 
mais atento. 

Identificação 
Não saber quem está circulando 

pelo empreendimento é um dos 
principais pontos de vulnerabili-
dade dos condomínios. Portan-
to, fazer o cadastro de visitantes 
e prestadores de serviços (com 
nome, foto, documento, núme-
ro da unidade aonde vai, hora de 
chegada e saída) é fundamental e 
precisa ser realizado a cada novo 
acesso. Nesse caso também já 
existe software capaz de fazer o 
controle do fluxo, visualizando e 
gravando os dados e as imagens 
em alta resolução de todos que 

circulam pelas dependências do 
condomínio.

Entregas
Quando o condomínio não dis-

põe de tecnologia de ponta, é 
comum os entregadores de en-
comendas se aproveitar do aces-
so facilitado ao empreendimento 
para colher informações ou reali-
zar ações criminosas. Neste caso, 
a orientação é a de que os condô-
minos desçam até a portaria para 
receber seus pedidos. A medida 
pode ser aprimorada se a entrega 
for realizada em portões do tipo 
“gaiola”. 

Obra
Em alguns casos, prestadores 

de serviços podem servir de fonte 
de informação sobre as rotinas do 
condomínio e seus moradores. Por 
isso, além da identificação diária, 
vale adotar métodos para o con-
trole de sua circulação pelo em-
preendimento. No Aldebran, por 
exemplo, os trabalhadores usam 
coletes numerados que os ligam 

à obra que executam, permitindo 
que os vigias percebam casos de 
circulação por locais indevidos.

Sinais
Criminosos podem ameaçar 

moradores para que facilitem sua 
entrada no condomínio, seja a 
pé ou pela garagem. Mas a pro-
babilidade de que façam isso é 
maior quando eles percebem que 
não há tecnologia de última gera-
ção no residencial. Antes de agir 
eles estudam o risco que correm. 
Sabe se terão sua imagem grava-
da e salva pelas câmeras ou não. 
Além disso, sabem que a tecno-
logia mais avançada gera   sinais 
secretos de pedido de socorro 
na portaria ou em outro pon-
to do condomínio. Quando não 
há esse recurso tecnológico, os 
moradores podem combinar en-
tre si alguns gestos ou palavras 
sutis que possam ser traduzidas 
como pedido de ajuda e sinal de 
que há algo errado, e assim con-
seguir escapar do criminoso. “As 
pessoas moram em condomínios 
por acreditar que eles oferecem 
mais segurança. Todavia, com o 
aumento da criminalidade, eles 
também estão mais vulneráveis”, 
avalia o vice-presidente do Seco-
vi/AL, acrescentando que a im-
plantação de equipamentos de 
segurança serve não apenas para 
inibir a ação de malfeitores, mas 
principalmente como prova mate-
rial perante a justiça, na hora de 
buscar os autores de um delito e 
coloca-lo atrás das grades.
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Entre as diversas opções dispo-
níveis no universo tecnológico para 
uso de condomínios, o Porter des-
ponta como recurso de última gera-
ção. Consiste numa portaria auto-
matizada e monitorada à distância, 
mas com o diferencial de apresen-
tar múltiplas funções de segurança 
e maior eficiência no serviço.

A vantagem mais imediata é que 
o ‘porteiro’ nunca dorme, vive plu-
gado 24 horas, em dias úteis e fe-
riados, sem custo extra. Na prática, 
os benefícios vão além. Ao optar 
pelo Porter, o condomínio passa por 
algumas adaptações tanto na por-
taria quanto nas garagens e demais 
portões de acesso. São instalados 
alguns dispositivos, como sensores, 
câmeras que capturam imagens 
em alta resolução, alarmes e video-
monitoramento, por exemplo.

Quando o visitante chega no pré-
dio, ele usa o interfone para se 
identificar e dizer pra onde quer ir, 
com quem quer se encontrar. Em 
segundos será atendido ao vivo, 
em tempo real, por voz humana 
(nada de gravação), responden-
do e direcionando cada um ao lo-
cal desejado. O interessante é que 

se o morador não estiver em casa, 
será localizado através de uma li-
gação para seu celular. Todos têm 
seus telefones cadastrados na cen-
tral de monitoramento do sistema 
Porter, por isso o atendente saberá 
achá-lo com agilidade. Só após o 
consentimento do morador é que a 
entrada será liberada. Para reforçar 
a segurança, os dados do visitante 
e as imagens são automaticamente 
capturados, inclusive no momento 
da saída. Ah, são emitidos relató-
rios diários da movimentação re-
gistrada no entorno do condomínio, 
mostrando o fluxo de moradores e 
visitantes. 

Nas garagens, o sistema Porter 
também é programado para ma-
ximizar a segurança. Isso gera um 
enorme diferencial de qualidade, 
comparando-se com demais servi-
ços de segurança automatizada. Por 
exemplo: o tempo entre a abertura 
e fechamento do portão não dura 
mais que cinco segundos. É um tem-
po record onde é impossível passar 
mais de um veículo. Nem o pedestre 
consegue. Aliás, são instalados sen-
sores em pontos secretos de cada 
garagem, e que disparam na cabine 
de gerenciamento avisando sobre a 
tentativa de acesso por estranhos. 

São interpretados como estranhos 
qualquer pessoa não cadastrada 
no sistema. Como não recebem 
codificação, os alarmes disparam 
quando tentam passar. Moradores 
e funcionários recebem um código 
personalizado que é interpretado/
lido pelos sensores a cada acesso. 
Uma vez não apresentado o código, 
os acessos são automaticamente 
bloqueados. Ninguém entra. Outro 
diferencial é que o sistema possi-
bilita programar o expediente dos 
funcionários (dias e horas de tra-
balho para cada um). Também são 
emitidos relatórios de controle do 
período trabalhado e o acesso é tra-
vado nos horários de folga de cada 
um deles. Esse mecanismo ajuda 
os patrões  no controle da jorna-
da cumprida  pelo empregado, e de 
quem entra no imóvel.  

Justamente devido o rigor com 
que o software do sistema porter 
foi programado, ele tem se sobres-
saído pelo alto grau de eficiência no 
quesito segurança. Pesquisas fei-
tas em diversos condomínios que 
optaram por ele mostraram índice 
zero de assalto. Desde 2012, quan-
do foi criado, o Porter se expandiu 
para 13 Estados e 21 cidades – em 
Maceió a novidade chegou neste 
mês de junho. “Todo mundo pen-
sa que o custo dessa tecnologia é 
alto, mas na verdade é acessível. 
Pode ficar até 50% menos do que 
o custo mensal da portaria conven-

Tecnologia maximiza controle 

INDICADORESMATÉRIA DE CAPA
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cional”, garante o representante da 
franquia Porter em Alagoas, Lou-
renço Cansanção.

Modernizar com 
economia 
Todo o processo operacional é 

registrado e arquivado automa-
ticamente, maximizando a segu-
rança, controle e comodidade para 
moradores, bem como economia 
para o condomínio, pois reduz 
o quadro de funcionários. Basta 
lembrar que, para manter o vigi-
lante na portaria por 24 horas, são 
necessários quatro profissionais 
em revezamento. ‘Implica num 
ônus enorme aos moradores, sem 
falar em gastos extras previsíveis 
em lei, como o da indenização no 
caso de demissão, pagamento das 
férias, fardamento, cesta básica 
e 13º. O custo do sistema Porter, 
apesar de ser mensal (contínuo), é 
no mínimo 30% mais baixo”, pon-
dera Cansanção, observando que 
o velho risco de assalto com morte 
ou ferimento do porteiro tende a 
desaparecer da estatística de vio-
lência urbana, já que o Porter não 
faz exposição física do porteiro.

Outra novidade é que o software 
ensina cada morador a acionar a 
função “pânico”, aquele sinal sono-
ro indicador de situação de risco. 
Ao perceber ou desconfiar de um 
possível criminoso nas imediações 
do condomínio, o morador emite 
um sinal silencioso que dispara 
apenas na cabine de comando do 
sistema. Assim, as providências 
de socorro são tomadas automa-
ticamente sem o meliante saber. 
Para garantir a proteção, o Porter 
utiliza na comunicação com seus 
clientes uma Intranet Privada, por 
fibra óptica, devido  sua maior es-
tabilidade e confiança. Em relação 
a possíveis falhas durante qual-
quer período de queda de ener-

gia elétrica, Lourenço garante que 
após a suspensão do fornecimen-
to de energia o Porter consegue 
operar 50 acessos, ou seja, o sufi-
ciente para evitar transtorno entre 
condôminos e afins.

Maior opção por 
videomonitoramento 
Até este ano, a preferência dos 

condomínios sempre foi pela ins-
talação de câmeras de vídeo mo-
nitoradas na própria portaria do 
edifício, pelo porteiro humano. Em 
alguns casos, o monitoramento 
pode ser feito por cada morador, 
que recebe as imagens no celular, 
com dispensa do profissional da 
portaria. Um sistema de interfone 
faz a comunicação dos visitantes 
diretamente com o apartamento 
do condômino. “Esse é o padrão 
que ainda predomina. Não há cus-
to mensal. Basta o investimento 
inicial, com aquisição dos equi-
pamentos. No mais, ocorrem pe-
quenos custos esporádicos com 
manutenção. O sistema inibiu o 
índice de criminalidade, mas não 
zerou. Alguns moradores agem 
com negligência e causam falhas 
na segurança,” reconhecem Lucia-
no Carneiro e Alexandre Plácido, 
com o know-how de quem traba-
lha com segurança eletrônica há 
mais de 10 anos. 

Segundo eles muitas vezes o 
cliente não tem noção do que é 

mais viável para a segurança do 
imóvel. “Cada caso tem suas par-
ticularidades. Por isso nós ouvi-
mos cada cliente, percebemos 
qual a necessidade, analisamos 
a alternativa mais adequada e o 
cliente faz sua escolha. Hoje fe-
lizmente as pessoas estão inves-
tindo em câmeras digitais cujas 
imagens forneçam alta resolução. 
Quando o criminoso vê que o imó-
vel dispõe desse e outros equipa-
mentos de segurança ele recua 
em sua ação criminosa, pois teme 
ser flagrado e punido. Mas ainda 
assim, registram-se ocorrências. 
Tem criminoso que age sob efeito 
de drogas, perde noção do peri-
go e pratica assalto sem se inco-
modar com o fato de estar sendo 
filmado”, diz Luciano, lembrando 
que alguns imóveis investem num 
verdadeiro arsenal de dispositivos 
eletrônicos, desde cerca elétri-
ca (que ainda funciona – e bem), 
barreiras, vídeo monitoramento e 
controle de acesso por biometria 
digital, entre outros, alegando que 
não existe limite de preço quando 
se trata da segurança de vidas hu-
manas. “Somado a tudo isso ainda 
tem o reforço do profissional de 
vigilância. Costumo dizer que con-
tra o criminoso nada é o bastante, 
e que nossa integridade física é 
valiosa. Quanto mais nos preve-
nirmos, mais seguros estaremos”, 
acrescenta Alexandre Plácido.

MATÉRIA DE CAPA
REVISTA C&MI
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Cumprindo a missão de levar informação que colabore com a qualidade 
de vida dentro dos condomínios e no mercado imobiliário, produzimos para 
esta edição uma reportagem especial sobre as opções tecnológicas disponí-
veis no mercado local para automação em portarias e garagens, mostrando 
desde o recurso mais comum, como a instalação de vídeo monitoramen-
to, até os mais avançados softwares que podem funcionar tanto por fibra 
ótica como por radio frequência e também as vantagens da biometria di-
gital. Você vai se inteirar sobre a operacionalidade desse serviço, o custo/
benefício, e assim ter condição de escolher o que achar melhor para propor-
cionar menor custo e mais segurança no seu residencial. Por falar em segu-
rança ... você confia na balneabilidade das praias de Maceió? Toma banho de 
mar sem medo de contaminação? 

O alento é que o poder público anunciou, em entrevista coletiva, que o pro-
jeto de interligação das estações elevatórias de tratamento da rede de  es-
goto será concluído até o final do ano – temos matéria a respeito do tema, 
confira.

Ah, e após leitores voltarem a reclamar da sujeira visual, nossa equipe 
foi percorrer vários bairros da cidade para constatar a poluição visual. O sus-
to foi grande: centenas de faixas roubam a cena e irritam nossos olhos com 
tanta sujeira. 
Mas vem uma boa notícia da parte alta da capital - a construção do Eixo 

Quartel-Cepa. O projeto já foi assinado e uma vez concretizado, vai desafogar 
o congestionamento na principal artéria que liga o Farol aos demais bairros, 
como Centro e região da orla. Se acontecer, certamente haverá uma valo-
rização imobiliária naquela área. Leia também a coluna "rápidas" que traz 
informações de mercado e outras matérias que produzimos para você, leitor. 

Boa leitura e até a próxima!  

De: Luiz Ribeiro
Prezados Senhores,
Vimos externar nossa satisfação por ter em mãos informações da maior utilidade 
relativas à convivência coletiva em Condomínios Residenciais e Comerciais. A Revista 
Condomínio & Mercado Imobiliário vem prestar uma inestimável contribuição, pela 
abordagem, clareza e apresentação de assuntos de suma importância ao Setor. 
Parabenizamos e esperamos que continuem nos disponibilizando orientação e 
conhecimento por tempo infinito. Muito Obrigado. 
ribeiro.luiz@hotmail.com | SO LARES Adm. de Condomínios

De: Juan Solsona 
Srs. Bom dia,
Sou síndico do condomínio Luna Durata, Av Sandoval Arroxelas - 227 - Ponta 
Verde, Maceió - AL, quero parabenizar pela excelência em qualidade e respeito à 
prestação de serviços da revista Condomínio & Mercado Imobiliário, gostaria que 
fôssemos convidados a participar dos próximos eventos dessa entidade. Obrigado.
juan.solsona@hotmail.com | Condomínio Luna Durata
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Condominial”, “Inovação 
e Tecnologia”, “Como 
Manter Seu Emprego 
em Tempos de Crise”, e 
“Liderança em Tempos 
de Transformação”. Em 
Alagoas três empresas 
já confirmaram a pre-
sença.

SEM MENOR 
APRENDIZ
Graças a ação impetra-
da pelo SECOVI/AL, os 
condomínios residenciais 
estão desobrigados a con-
tratar menor aprendiz. Se 
forem fiscalizados, esse 
item não deve ser obser-
vado, muito menos pode 
haver punição. A decisão 
foi do juiz do trabalho 
Francisco Noronha. Em 
seu argumento, ele escla-
rece que os empregados 
do setor (porteiro e auxi-
liar de serviços gerais) não 
desenvolvem atividade 
técnica específica. Dessa 
forma, não seria viável 
o condomínio absorver 
menor em seu quadro de 
funcionários, tampouco 
lidar com documentação 
relativa à aprendizagem 
profissional de que trata 
a lei que criou o Programa 
Menor Aprendiz.

LIMINAR PARA COBERTURA
Morar numa cobertura é um luxo que poucos con-
seguem, mas não é justo que a taxa do condomínio 
seja mais cara, afinal tudo o que é ofertado dentro 
do prédio para uso coletivo não é mais usufruído 
por um morador do que por outro, certo? Logo, a 
taxa do condomínio há de ter valor único. Já exis-
tem algumas decisões judiciais e nesta aguarda-
-se o entendimento do juiz Pedro Jorge Cansanção 
que concedeu recentemente uma liminar em ação 
promovida pelo Advogado Marcelo Brabo para que 
seu cliente promova depósito em juízo dos valores 
da taxa de condomínio de cobertura que lhe são 
cobrados, como também que não seja impedida e/
ou dificultado o uso pleno da unidade habitacional 
ou qualquer outro uso ou restrição antes da decisão 
do mérito. Ao mérito defende a ilegalidade da co-
brança visando que estão sendo cobradas de forma 
desproporcional os valores para cobertura em des-
conformidade com os valores cobrados das unida-
des de apartamentos tipos, assim o proprietário da 
cobertura insurgiu-se ao percentual cobrado a mais 
na sua unidade em relação ao apartamento tipo. 
Mesmo tendo tentado em reunião de condomínio 
um acordo para ajustar os valores que podem re-
tratar ate enriquecimento ilícito por parte do con-
domínio, os condôminos não concordaram obrigan-
do o proprietário a buscar na justiça seus direitos, 
apesar de sempre ter honrado com as obrigações 
mensais que lhe são imputadas. 
Segundo  Marcelo  Brabo,  vários  condomínios  já 
ajustaram os valores cobrados das taxas mensais 
entre apartamentos tipo e de cobertura de forma 
igualitária evitando demandas judiciais e riscos de 
decisões que tragam grandes prejuízos para o con-
domínio com a devolução dessas taxas cobradas 
a maior durante anos, inclusive com possível en-
tendimento de enriquecimento ilícito do condomí-
nio. Os proprietários de cobertura estão buscando 
negociar com os condomínios sem litígios, mas al-
guns condomínios têm proprietários que insistem, 
por terem a maioria, a não negociar obrigando os 
proprietários a ir na justiça buscar seus direitos.

CHOVEU/INUNDOU 
Poucas horas de chuva e Maceió fica inundada 
- seja nas grotas ou área nobre. São centenas 
de bocas de lobo entupidas, córregos e riachos 
cheios de entulhos impedindo o escoamento 
d’água. Cadê a eficiência do trabalho preventivo 
da Prefeitura? O que foi feito tá longe de aten-
der a real necessidade, basta ver a situação no 
entorno da Praça do Skate, por exemplo, onde o 
acesso às empresas e imóveis residenciais ficam 
completamente alagados, mesmo tarifado como 
um dos IPTUs mais caros da capital.   

AÇÕES 
ESTRUTURANTES
Por falar em poder públi-
co, a que passo anda o 
investimento em proje-
tos de acessibilidade ur-
bana? Para que as cons-
trutoras retomem suas 
atividades, e voltem a 
aquecer a economia, 
gerando emprego e con-
tribuindo para a oferta 
de imóveis  isso também 
influencia, assim como a 
maior cobertura de sa-
neamento básico na ci-
dade.

ENACON
O Encontro de Adminis-
tradoras de Condomí-
nios será em São Paulo, 
nos dias 5 e 6 de outu-
bro, na Vila Mariana, na 
sede do Secovi-SP, res-
ponsável pela organiza-
ção. O evento reunirá 
empresários, profissio-
nais e lideranças das 
entidades que atuam 
na área de administra-
ção de condomínios em 
todo o país. Dentre os 
principais temas desta 
edição, estão: “Perspec-
tivas Política e Econômi-
ca no Brasil”, “Panora-
ma da Administração de 

ALUGUÉIS 
A Zampieri Imóveis reuniu em abril último, aqui em 
Maceió, as maiores empresas imobiliárias do segmen-
to de aluguéis do Brasil para discutir novas práticas 
de gestão, avanços tecnológicos, os números de cada 
estado e como as empresas podem aumentar a ve-
locidade das locações no atual cenário econômico. O 
momento exige uma dinâmica diferenciada na gestão 
e a Rede Avançada de Locação (RAL), está presente 
em 15 estados brasileiros: AL, RN, CE, BA, PE, SP, RJ, 
ES, RS, SC, PR, MG, MS, GO e DF - todas as imobiliá-
rias foram representadas por seus diretores.

RÁPIDAS
REVISTA C&MI



Ser um Corretor MAIS significa:

atendimento MAIS qualificado,  
MAIS ágil,  
MAIS direto,  
MAIS confiável  
e com valores muito MAIS atrativos.

TOTUMSEG
SEGURO CERTO 
PARA O SEU 
CONDOMÍNIO

82 3029 9239 | totumseg.com.br | seguros_al@totumseg.com.br
81 3217 2662 | 11 4063 4884 | 21 4063 6116 | 19 4062 8757 | 27 4062 9901
31 4063 9611 | 41 4063 9239 | 47 4054 9432 | 48 4052 9453 | 51 4063 8939
54 4062 9205 | 61 4063 8682 | 62 4053 9570 | 67 4063 9535

A TOTUMSEG faz parte do exclusivo  
Programa de Corretores MAIS da MAPFRE Seguros.

O programa tem presença marcante em 
diversos países e é reconhecido pelos benefícios 
diferenciados que proporciona, tanto para  
o segurado quanto para a corretora.

SEGURO CONTEÚDO SEGURO CONDOMÍNIO SEGURO DE VIDA PARA FUNCIONÁRIOS

VENHA NOS VISITAR!
A TOTUMSEG dispõe de um atendimento 
dentro do Secovi-AL para tirar dúvidas, 
efetivar seguros, dar entrada em sinistros, 
entre outros serviços.

Rua Rua Batista Acioly, 37
Jaraguá | Maceió | AL
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Previna-se do boleto fraudado
Já pensou na possibilidade de pagar 

um boleto fraudado? Ou já foi vítima 
desse golpe? Cuidado porque o proble-
ma é mais comum do que você imagi-
na, e vem aumentando gradativamen-
te, como adverte Ernande Pedrosa, 
especialista no combate a esse tipo de 
fraude. 

De modo geral, o boleto bancário é 
uma das opções de pagamento nas 
compras pela internet (e-comerce). 
Por isso, o cuidado com as armadilhas 
de estelionatários não se restringe ao 
boleto do condomínio – serve para 
qualquer um. Preste atenção! Antes de 
pagar, siga essas recomendações: 

Cheque a reputação do site, prin-
cipalmente quando estiver diante de 
preços que estão muito baixo dos pra-
ticados no mercado. Prefira pagar atra-
vés de internet banking; seja cuidado-
so com links desconhecidos recebidos 
em emails. Evite abri-los, pois em ge-
ral contêm vírus que podem capturar 
seus dados; compre apenas em lojas 
online que possuem em sua página o 
contato do Serviço de Atendimento ao 
Consumidor (SAC) e faça contato com 
a empresa; estabeleça uma rotina de 
olhar periodicamente os extratos da 
conta bancária e do cartão de crédito 
para averiguar se não há lançamentos 
suspeitos.

Saiba que o vírus criado pelos cri-
minosos do universo digital entra em 
ação no momento em que você clica 
a opção gerar boleto, seja de condo-
mínio ou lojas virtuais. E age justa-

mente para alterar o código de barras 
inserindo elementos que permitem a 
compensação do valor diretamente 
na conta deles (os estelionatários). Os 
especialistas em combater fraude em 
boletos sugerem,como forma de pre-
venção, que as pessoas confiem muito 
mais naqueles boletos que dão a op-
ção de substituir a numeração do có-
digo de barras por imagens que só são 
exibidas no momento do pagamento, 
e de forma diferente a cada tentativa. 
Essa sistemática aumenta a margem 
de segurança.

Alguns especialistas afirmam que o 
uso do Linux, ao invés do Windows,  
elimina, ou pelo menos diminuiu bas-
tante o problema com fraudes de bo-
letos, e até mesmo os crimes relacio-
nados ao cartão de crédito. Para quem 
não sabe, o Linux é um sistema opera-
cional para computadores, e tem alta 
margem de proteção contra vírus. 

Também vale a pena baixar os apli-
cativos que seu banco disponibiliza 

para smartphones, pois também é 
raro que contenham vírus. Outra dica: 
se o boleto não funcionar na leitura óti-
ca do caixa eletrônico, ou estiver fal-
tando alguma barra, desconfie. Ligue 
para a empresa que vende o produto 
que você quer comprar e diga que viu 
algo suspeito no boleto. Pergunte o 
que está acontecendo, para saber se 
o problema é com a empresa ou é um 
ataque dos criminosos ao seu compu-
tador.

É imprescindível conferir nos boletos 
os dados do beneficiário, como nome 
da empresa, agência e banco. Lem-
bre-se: as informações precisam bater 
com o documento impresso.

 Ah, evite gerar boletos em HTML. 
Prefira os formatos JPG ou PDF, pois 
são menos manipuláveis. Outra pre-
caução que também é importante ao 
fazer uma transação on line, por boleto 
ou não, é checar o certificado digital 
das páginas. Veja se elas estão prote-
gidas por HTTPS. Para fazer isso, basta 
clicar no cadeado ao lado da barra de 
endereços. Em determinados casos, se 
o site for inseguro, o próprio navega-
dor avisará a você.

Se receber ligações ou mensagens 
de e-mail informando sobre a neces-
sidade de substituição de boletos de 
cobrança já recebidos, desconfie. A 
empresa e o banco já têm os seus da-
dos, por isso, nunca passe informações 
pessoais por telefone ou e-mail. Em 
caso de dúvida, confira a emissão do 
boleto com a empresa emissora.

Ernani Pedrosa explica que o vírus 
altera o código numérico

CONDOMÍNIO



 | 21Junho 2016 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MI



22 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Junho 2016

REVISTA C&MI

Sujeira à revelia da lei
Como sempre acontece, diante 

de denúncias de poluição visual, 
a SMCCU alega que respaldado 
pela Lei Municipal Nº 4.954/00 e 
o Decreto Municipal Nº 7613/14 
orienta e esclarece a população 
sobre os critérios para veiculação 
de publicidade, placas, faixas e 
anúncios. “Nós multamos e ar-
rancamos o material irregular,” 
diz o secretário Reinaldo Braga.

Ele explica que poluir logradou-
ros públicos, assim como usar 
espaço ao ar livre, aproveitando 
a visibilidade, é ato legalmente 
passível de cobrança de taxas e 
o poder público vem aplicando a 
medida. “O material colocado de 
forma irregular sofre cobrança, 
conforme artigo 62 da legislação 
em vigor, além da apreensão do 
material”, assevera.

Na prática, o secretário e sua 
equipe parecem não enxergar o 
abuso da propaganda, fato la-
mentado principalmente por sín-
dicos de condomínios. Basta sair-
mos de casa para ver centenas de 
anúncios, desde corretor (muitas 
vezes clandestino) de imóveis até 
pastor de igreja. Ah, sem falar em 
cartomantes, serviços de pronta 
entrega, pintor, encanador, ‘mãe 
Joana’, etc e etc... É muita irrita-
ção aos nossos olhos, e olhe que 

nem começou ainda a propagan-
da política. Fato é que a quantida-
de de fiscais da SMCCU, se fosse 
atuante, seria suficiente para lim-
par toda essa aberração. Consi-
derando-se a gratificação de pro-
dutividade recebida justamente 
para fazer serviços externos como 
esse, a limpeza da cidade seria de 
alto padrão. O poder público não 
age com rigor ao tratar do tema. 

Punido é o cidadão, que paga seus 
impostos pra morar numa cidade 
limpa, inclusive visualmente, mas 
esbarra em sujeira.  

O alvará de autorização de publi-
cidade só é entregue pela SMCCU 
após o pagamento, já as apreen-
sões são realizadas quando não 
atendidas às solicitações contidas 
na notificação preventiva, como 
diz a própria prefeitura.

POLUIÇÃO VISUAL
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Feirão aqueceu vendas 
que dificilmente seriam fechadas fora do evento

Quem participou 
do evento teve me-

lhor resultado de 
vendas do que no 

mês anterior 

Kleber Coelho Paz - Sup. da CEF/AL

“Levando-se em conta o ta-
manho do mercado local, diría-
mos que o Feirão de Imóveis 
da Caixa foi bastante modesto. 
Mas, considerando-se o cenário 
econômico atual, foi uma ini-
ciativa ousada o suficiente para 
alavancar vendas num período 
meio apático”. É assim que o su-
perintendente da CEF em Alagoas, 
Kleber Coelho Paz, resume sua 
avaliação sobre a XII edição do 
evento (ocorrido no final de maio), 
lembrando ter contado com a par-
ceria da Ademi e participação de 
14 estandes de  construtoras e 
imobiliárias.

Ao todo foram ofertados 2.500 
imóveis, desde novos (foram 
quatro lançamentos) até usados, 
como os retomados por problemas 
de financiamento, e que são pos-
tos a leilão anualmente com va-
lores abaixo do mercado. Segun-
do Kleber este ano o índice geral 
de inadimplência computado pela 
Caixa no 1º trimestre de 2016 foi 
de 3.55%, percentual classificado 
como tolerável nessa fase de tur-
bulência, mas já estão sendo envi-
dados esforços para superação.

O superintendente reconhece 
que a crise não pode tirar o en-
tusiasmo de ninguém, devendo 
ser enfrentada como brecha para 
se descobrir oportunidades. “Foi 
movido por esse pensamento que 
realizamos o trabalho. Quem par-
ticipou teve melhor resultado de 
vendas do que no mês anterior”, 
revelou, enfatizando que o mo-
mento é favorável à aquisição de 
imóveis, afinal, não se pode cobrar 
tão alto, e uma vez fechado o pre-
ço, a Caixa mantém  financiamen-
to  com  taxa  de  juros  atrativas, 
que variam de 5,5% a 11,5%  ao 
ano, podendo ser liberado crédito 
correspondente a 70% do custo do 
bem (80% se o cliente for servidor 
público), diluídos num total de par-
celas a combinar. O valor das men-
salidades varia conforme o padrão 
da unidade habitacional.          
    "Antigamente, por causa do sal-
do remanescente, havia receio com 
o nosso programa de crédito, mas 
o projeto foi refeito e tem algum 
tempo que as prestações tendem a 
baixar ao longo dos anos. Isso vem 
ajudando a reduzir o déficit habita-
cional”, concluiu Kleber Paz, acres-

centando que ainda dispõe de al-
guns imóveis retomados e prontos 
para novo financiamento a preços 
competitivos, independentemente 
da temporada de feirão imobiliá-
rio. No evento foram apresentados 
57 opções de imóveis retomados, 
e como nem todos foram negocia-
dos, continuam a venda com pre-
ços baixos.   

CONDOMÍNIOFEIRÃO DE IMÓVEIS
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Área interna do Parque Shopping 
gerou mais conforto ao público

Nas opções ofertadas 
constavam inclusive 

obras do Minha Casa 
Minha Vida. No entan-

to, a demanda maior 
foi por residenciais de 

melhor qualidade

Wilton Oliveira -  Sup. do Parque Shopping

Este ano, a XII Feira de Imóveis 
da Caixa Econômica Federal, rea-
lizada de 20 a 29 de agosto, em 
parceria com a Ademi, foi instala-
da nas dependências internas do 
Parque Shopping, em Cruz das Al-
mas, maximizando o conforto aos 
visitantes e expositores dos 14 
estandes (construtoras e imobi-
liárias). Após a experiência de ter 
sediado o evento, o superinten-
dente do estabelecimento, Wil-
ton Oliveira, concluiu que adquirir 
a casa própria continua sendo o 
grande sonho dos trabalhadores, 
mas hoje a compra  é uma de-
cisão mais pensada, planejada e 
criteriosa.

Ele reconheceu que a iniciativa 
atraiu predominantemente um 
público  exigente, à procura de 
imóveis novos e de médio padrão. 
“Foi surpreendente porque entre 
as opções ofertadas constavam 
inclusive obras do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida. No entan-
to, a demanda maior foi por re-
sidenciais de melhor qualidade”, 
observou, sugerindo que a cada  
edição o mercado imobiliário ino-
ve e lance produtos diferencia-
dos. Um dos exemplos pode ser 
a construção de condomínios que 
atendam determinados nichos 

de mercado, como imóveis para 
casais sem crianças, para idosos 
e outros segmentos específicos 
da população. “Percebemos que 
antes de fechar o negócio o con-
sumidor quer saber se o condo-
mínio tem espaço play ground 
ou não, se tem área de interesse 
dos adultos e outras característi-
cas capazes de gerar conforto aos 
diversos segmentos de público 
(adulto, idoso, criança, casal com 
e sem filhos) e até se está devi-
damente registrado e se obedece 
normas de segurança ambiental, 
entre outros critérios. Enfim, uma 
gama de variáveis são levadas em 
consideração para evitar frustra-
ção com o empreendimento tão 
sonhado”, enfatizou o superinten-
dente, lembrando que foram ocu-
pados 400 metros quadrados do 
espaço interno do shoping com os 
estandes.

Segundo ele, como o shopping 
estava com outras ações parale-
las, houve um aumento de 20% 
no fluxo de clientes durante o pe-
ríodo (comparando-se com maio 
de 2015), o que favoreceu os 
expositores. Wilton sugere que 
no próximo ano os organizado-
res apresentem estratégias para 
chamar ainda mais a atenção dos 

clientes, como sorteios de produ-
tos valiosos, espaço infantil anexo 
aos estandes, enfim, que não te-
nham receio de inovar na propos-
ta, pois o saldo tende a ser sem-
pre positivo para todas as partes 
envolvidas.          
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“Conseguimos R$ 25 milhões 
em vendas”, diz Ademi

Em Alagoas é gri-
tante o sonho da casa 

própria e temos tra-
balhado para torna-lo 

mais acessÍvel, com 
imóveis de variados 

padrões, mas  sempre 
com qualidade

Paulo Malgueiro - Presidente da ADEMI

Mesmo tendo sido lançado 
numa fase tenebrosa da econo-
mia, o recente Feirão Imobiliário 
de Alagoas cumpriu seu papel de 
incentivar as vendas, e se confi-
gurou como troca de experiência 
entre os empresários do segmen-
to, como disse o presidente da 
Ademi, Paulo Malgueiro. 

Ele faz questão de lembrar os 
números de Alagoas: a popu-
lação é de pouco mais de  três 
milhões (3.120.494), e o déficit  
habitacional gira aproximada-
mente na ordem de um milhão 
de moradias.  “A capital concen-
tra  16 mil casas  em áreas de 
risco e 11,6 milhões de pessoas 
dependem do aluguel. Por aqui o 
sonho da casa própria é gritante 
e temos trabalhado para torna-lo 
mais acessível na medida em que 
cresça também no mercado for-
mal”.

Justamente para viabilizar a 
aquisição de moradia digna é que 
a Associação  faz todos os anos o 
evento. O mais recente com mais 
conforto, dentro do  Parque Sho-
ping. “As construtoras costumam 
apresentar imóveis com preços e 
condições especiais. Ciente disso, 
a população sempre comparece. 
Este ano, mesmo enfrentando 
um cenário econômico desanima-
dor nós não desistimos”, frisou, 
revelando que foram registrados 

R$ 25 milhões em vendas e isso 
já fez valer a pena a ousadia.

Segundo Malgueiro, Alagoas 
tem demanda alta para Minha 
Casa Minha Vida, cujos preços 
são mais acessíveis, sem, no en-
tanto haver depreciação na qua-
lidade de construção. “É obriga-
do seguirmos  todos os trâmites, 
rigor, padronização e exigências 
do mercado formal. Ou seja, para 
construir é feito inicialmente o 
estudo ambiental e preparada 
toda infraestrutura sanitária do 
residencial. Tudo é entregue den-
tro dos parâmetros exigidos para 
qualquer tipo de moradia”, expli-
ca o presidente da Ademi, lem-
brando que em Alagoas já foram 
lançadas mais de 20 mil unida-
des habitacionais do programa e 
ainda este ano devem ser inicia-
das novas obras, tanto na capital 
quanto no interior.

Paulo Malgueiro explica que o 
Minha Casa Minha Vida vem con-
tribuindo bastante para redução 
do índice de moradia sem sanea-
mento, e isso, por sua vez, gera 
melhoria geral no Índice de De-
senvolvimento Humano, afinal os 
moradores ficam menos expostos 
aos agentes desencadeadores de 
doenças relacionadas à falta de 
higiene no entorno onde vivem. 
“Água canalizada e tratada, rede 
de esgoto adequada e dejetos 

jogados através de um projeto 
de saneamento confiável, geram 
qualidade de vida, implicando num 
salto importante para a saúde pú-
blica. É por isso que somos a favor 
da continuidade do Minha Casa Mi-
nha Vida”, concluiu, acrescentando 
que além de seguir normas de in-
fraestrutura exigidas para o setor, 
também há um aquecimento geral 
na economia.     
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Síndico é passível de impeachment 
Geralmente o mandato de um 

síndico é de dois anos, renovável 
por mais dois conforme o esta-
tuto do condomínio. Mas quando 
a gestão traz insatisfação e sus-
peita quanto à licitude dos atos 
praticados, esse período pode (e 
deve) ser abreviado. Quem deci-
de são os condôminos, como ex-
plica o advogado Rodrigo Karpat, 
especialista em Direito Imobiliá-
rio, consultor e sócio do escritório 
Karpt Sociedade de Advogados.

Segundo ele, basta que a maio-
ria realize uma assembleia, dis-
cuta o tema de forma consistente 
e vote a destituição do síndico, 
indicando e pondo a votação o 
nome do substituto. Evidente-
mente, em cumprimento à pre-
missa legal de que o ônus da 
prova cabe a quem acusa, os con-
dôminos precisam ter argumen-
tos e provas de irregularidades 
cometidas pela gestão. Portanto, 
antes de tudo, é necessário saber 

quais atitudes se configuram im-
probidade administrativa no âm-
bito do condomínio.

Para citar as principais, Rodrigo 
Karpat recorre à Lei 10406/2002 
e cita: cumprir e fazer cumprir a 
convenção, o regimento interno 
e as determinações da assem-
bleia; diligenciar a conservação 
e a guarda das partes comuns e 
zelar pela prestação dos serviços 
que interessem aos condôminos; 
elaborar o orçamento da receita 
e da despesa relativa a cada ano; 
cobrar de cada um, indistinta-
mente, a contribuição condomi-

nial, bem como impor multas – 
quando couber; prestar contas à 
assembleia, anualmente e quan-
do exigidas; manter o seguro da 
edificação em dia; fazer bom uso 
da receita condominial, realizan-
do gastos de acordo com a priori-
dade indicada pelos condôminos, 
jamais à revelia.

Quando essas obrigações dei-
xam de ser honradas, e havendo 
provas materiais, o síndico pode 
ser destituído. E isso não será 
golpe e sim o que diz a lei. Ha-
vendo dúvida em relação ao pro-
cedimento, se o condomínio esti-
ver adimplente com o Secovi, os 
moradores podem procurar o se-
tor jurídico da instituição e pedir 
ajuda. Independente disso, exis-
te sim legitimidade na delibera-
ção da assembleia do condomínio 
para tirar o síndico do mandato, 
e outorgar o cargo a outra pes-
soa, como frisa o advogado Ro-
drigo Karpat.  

CONDOMÍNIOCONDOMÍNIO
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São João no Vera Arruda
Pelo segundo ano conse-

cutivo, a Associação dos Mo-
radores do Vera Arruda (AS-
TEMA)  realizou  festa  junina 
(Arraiá do Arruda), animan-
do todo o entorno do Stella 
Maris. Dessa vez teve parti-
cipação de mais de 900 pes-
soas, entre crianças e adul-
tos. “A estrutura do evento 
foi patrocinada pelos pró-
prios condomínios do lotea-
mento e empresas privadas 
da região. Foi uma festa ani-
mada e sem incidente”, disse 
a presidente da Associação, 
Zuleika Cavalcanti Ayres.  

"Além de atuar nas come-
morações das datas típicas,  

Diretoria da ASTEMA participando do evento

detectamos pontos de ris-
co de ação criminosa e avi-
samos à polícia para coibir 
o  acesso.  Enfim,  estamos 
atentos a manutenção da 
disciplina, da organização 
comunitária, da paz e pre-
servação das instalações do 

Loteamento”,  afirmou  Zu-
leika, frisando  que se de-
pender da mobilização dos 
moradores, a Praça Vera Ar-
ruda, que é uma importante 
área de lazer,  há de perma-
necer intacta, do jeito como 
consta no projeto original.

PORTARIA REMOTA

(82) 3375-0145  
98854-6299

(82) 3311-9501
www.vhcondominios.com.br

Solicite uma visita:

AGENDE UMA VISITA!
(82) 3377-3636

99127-2028

CONDOMÍNIO
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Farol pode frear sua queda de valor imobiliário
Morar na parte alta de Maceió 

pode deixar de ser sinônimo de es-
tresse no enfrentamento do trânsito 
que liga a região à parte baixa. No 
caso, a Av. Fernandes Lima, e por 
extensão, a Durval de Goes Montei-
ro, que formam o principal corredor 
entre um ponto e outro da cidade.

Os estudos apontam tendência de 
crescimento na área do Farol e adja-
cências, e de fato algumas constru-
toras passaram a investir em prédios 
de luxo, mas entre os empreende-
dores e a população a queixa, ou 
seria melhor dizer... “o calcanhar de 
aquiles” sempre foi o terrível con-
gestionamento, ainda mais depois 
da criação da faixa azul. 

O alento é que pelos menos já foi 
assinado no dia 3 de junho deste ano 
o contrato de cessão de uma área 
do 59º Batalhão de Infantaria Moto-
rizado (59º BIMtz) ao Estado. Pelo 
terreno vai passar a nova via do Eixo 

Quartel-CEPA. O projeto está pronto 
e as obras em fase de licitação, de-
vendo ter início agora em setembro.

A área requisitada pelo governo 
do Estado às forças militares possui 
15.918 m² de extensão. Além desse 
espaço, também haverá desapro-
priações nas proximidades do antigo 
CEPA. O Estado prevê desapropriar 
dez pontos localizados nas ruas Ma-

rieta Lages, Goiás, Tereza de Aze-
vedo, Frei Caneca, Luiz de Mascare-
nhas e Miguel Palmeira. 

Conforme publicação no Diário 
Oficial do Estado em fevereiro de 
2016, as despesas decorrentes des-
te projeto (R$ 18 milhões) correrão 
à conta dos recursos previstos na 
Lei Orçamentária Anual do Estado. 
Resta a população aguardar.



MOURA RAMOS
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JURISPRUDÊNCIA

PROCESSO CIVIL. DIREITOS REAIS. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REINVIN-
DICATÓRIA. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
VAGA NA GARAGEM. COISA REIVIN-
DICADA NÃO INDIVIDUALIZADA. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. A ação reivin-
dicatória (art. 1.228 do CC), fundada 
no Direito de sequela, outorga ao pro-
prietário o Direito de pleitear a reto-
mada da coisa que se encontra indevi-
damente nas mãos de terceiro, tendo 
como requisitos específicos: (i) a pro-
va do domínio da coisa reivindicada; 
(ii) a individualização do bem; e (iii) a 
comprovação da posse injusta. 2. Em 
condomínio edilício, a vaga de gara-
gem pode ser enquadrada como: (i) 
unidade autônoma (art. 1.331, § 1º, 
do CC), desde que lhe caiba matrícula 
independente no Registro de Imóveis, 
sendo, então, de uso exclusivo do ti-
tular; (ii) direito acessório, quando 
vinculado a um apartamento, sendo, 
assim, de uso particular; ou (iii) área 
comum, quando sua fruição couber a 
todos os condôminos indistintamente. 
3. A via da ação reivindicatória não é 
franqueada àquele que pretende obter 
direito exclusivo de vaga no estacio-
namento, quando este, na verdade, 
configura direito acessório da unida-
de autônoma ou área de uso comum, 
uma vez que, nessas hipóteses, ine-
xiste requisito essencial ao seu ajui-
zamento, qual seja, a individualização 
do bem reivindicando. 4. No caso em 
exame, as vagas na garagem encon-
tram-se na área comum do edifício ou 
são acessórias aos apartamentos, a 
depender do que regula a convenção 
do condomínio, o que se torna ainda 
mais evidente ante a ausência de ma-
trícula autônoma no Registro de Imó-

veis, descabendo, por isso, o manejo 
da ação reivindicatória. 5. Recurso es-
pecial provido.(STJ - REsp: 1152148 
SE 2009/0156052-4, Relator: Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Jul-
gamento: 13/08/2013,  T4 - QUAR-
TA TURMA, Data de Publicação: DJe 
02/09/2013)

CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Deci-
são tomada em assembleia obriga 
a todos, inclusive ausentes. Despe-
sa oriunda de decisão tomada pelo 
conselho, questionada pelas auto-
ras, foi ratificada por unanimidade 
em assembleia geral. Ação improce-
dente. Recurso não provido. (TJ-SP 
- APL: 00311492520118260003 SP 
0031149-25.2011.8.26.0003, Rela-
tor: Gilson Delgado Miranda, Data de 
Julgamento: 26/05/2015,  28ª Câma-
ra de Direito Privado, Data de Publica-
ção: 28/05/2015)

AGRAVO INOMINADO. CONDOMÍ-
NIO EDILÍCIO. ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA GRATUITA. Ausência de prova 
ou demonstração à obtenção do be-
nefício, feito para elidir a sucumbên-
cia e que não retroage. Negativa de 
seguimento ao recurso por manifes-
ta improcedência.  Decisão do Rela-
tor reafirmada pelo juízo de origem. 
(Agravo Nº 70064737927, Vigésima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Carlos Cini Marchionat-
ti, Julgado em 27/05/2015). (TJ-RS 
- AGV: 70064737927 RS, Relator: 
Carlos Cini Marchionatti, Data de Jul-
gamento: 27/05/2015,  Vigésima Câ-
mara Cível, Data de Publicação: Diário 
da Justiça do dia 29/05/2015)

CONDOMÍNIO EDILÍCIO - AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE ASSEMBLEIA E RESTI-
TUIÇÃO DE VALORES – Sentença de 

extinção, com fulcro no art. 267, I, do 
CPC - APELO DO AUTOR - Pretensão 
à cassação do julgado – Inadmissibi-
lidade – Pedidos que não decorrem 
logicamente da narrativa – Pretensão 
de esclarecimento de despesas afir-
madas superfaturadas que deve ser 
veiculada em ação de prestação de 
contas, cujo rito é incompatível com 
o dos demais pedidos, e para a qual o 
condômino não possui, isoladamente, 
legitimidade ativa - Inépcia da petição 
inicial caracterizada – Inteligência do 
parágrafo único do art. 295, incisos 
II e IV, do CPC – Sentença mantida 
– RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SP - 
APL: 01940841220118260100 SP 
0194084-12.2011.8.26.0100, Re-
lator: Fábio Podestá, Data de Julga-
mento: 28/05/2015,  5ª Câmara de 
Direito Privado, Data de Publicação: 
28/05/2015)

CONDOMÍNIO EDILÍCIO - Síndica 
que contrata nova administradora - 
Assembleia geral extraordinária que 
abona tal ato - Grupo de moradores 
inconformados que pede a anula-
ção do negócio jurídico - Partes le-
gítimas - A representação do síndico 
não suprime o direito de ação, ainda 
que não tenham direito de modificar 
decisão soberana assemblear - Sen-
tença anulada - Impossibilidade de 
julgamento conforme o art. 515, § 
3º, do CPC - Recurso provido para se 
anular a sentença determinar o regu-
lar andamento do processo. (TJ-SP 
- APL: 10028762020148260001 SP 
1002876-20.2014.8.26.0001, Rela-
tor: Mendes Pereira, Data de Julga-
mento: 02/06/2015,  7ª Câmara de 
Direito Privado, Data de Publicação: 
03/06/2015)

REVISTA C&MI
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Site do Secovi/AL traz atualizações 
O site do Secovi/AL traz infor-

mações do interesse dos síndicos, 
administradores de condomínios 
e condôminos em geral, sempre 
com atualização das temáticas co-
muns a esses segmentos de pú-
blico.

Ao navegar pelo site o internau-
ta  pode facilmente ver os servi-
ços e conquistas prestados pelo 
Sindicato aos seus representados,  
desde orientação jurídica, con-
venção coletiva 2016, consulta e 
atendimento sobre seguro vida, 
atualização sobre os indicadores 
do mercado imobiliário, dentre 
outros serviços que serão oferta-
dos em breve, como  a câmara 
de arbitragem e conciliação, Uni 
SECOVI, e SECOVIMed  passando 
também por negociação de con-
venção coletiva com os sindicatos 

laborais. E mais, espaço para  ca-
dastrar síndicos com interesse em 
cursos e palestras para empresas 
e condomínios, além de relaciona-
mento institucional constante com 
entidades estaduais e nacionais 
afins,  tais  como:  SEBRAE,  SESC, 
SENAC,  FECOMÉRCIO,  CNC,  Câ-

mara Brasileira de Comércio e 
Serviços  Imobiliários  (CBCSI), 
SINDUSCON, FIEA e outras. 
www.secovi-al.com.br e baixe 
a Revista condomínio e merca-
do  Imobiliário  para  ler  as  ma-
térias na tela do computador, 
tablet ou celular.
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Orla sem línguas negras
No intuito de atender os anseios 

dos segmentos turísticos e imobiliá-
rio, bem como da população em ge-
ral, a prefeitura de Maceió promete 
resolver até o fim do ano o proble-
ma das línguas negras (sujas) que 
tanto compromete a balneabilidade 
das praias. Para isso, está interli-
gando as estações elevatórias de 
drenagem das águas pluviais. O pri-
meiro trecho está em fase de con-
clusão, o Ramal 1, que compreende 
as imediações do Memorial Teotonio 
Vilela, na Pajuçara.

O serviço dessa etapa inicial será 
encerrado com a interligação das 
quatro primeiras estações elevató-
rias. As demais, que vão do Alagoi-
nha até o Posto Sete, estão sendo li-
citadas. Segundo afirmou o prefeito 
Rui Palmeira, em entrevista coleti-
va,a partir da conclusão do primeiro 
trecho a cidade começará a perce-
ber a diferença de qualidade, mas 
a meta é livrar totalmente a orla do 
problema até chegar o verão.

Ele explica que  o projeto conce-
be 11 estações distribuídas em dois 

trechos. O primeiro, como foi dito, 
vai do Hotel Atlantic até o Alagoinha, 
o segundo vai até o Posto Sete, e 
será inaugurado até o final do ano. 
Na prática, as estações vão impe-
dir que a água suja alcance a praia. 
“São estações de rebaixamento de 
lençol com água de drenagem que 
tem alguma ligação clandestina no 
meio do percurso. Em tempo seco, 
a água será drenada e encaminhada 
ao Riacho Gulandi, desobstruindo 
este trecho e, consequentemente 
tornando-o balneável”, esclareceu 

Rui, lembrando que a Prefeitura re-
cebeu doação de 7,1 mil metros de 
tubos de PVC para realizar o traba-
lho.

Por falar em língua negra, o Lito-
ral Norte merece respeito e atenção 
do poder público e precisa receber 
infra estrutura capaz de viabilizar 
seu desenvolvimento. Empresários 
e clientes que acreditaram no de-
senvolvimento dessa região e in-
vestiram nela não podem amargar 
o ônus da omissão das autoridades 
frente a questão.

INSERIR TÍTULOCONDOMÍNIOCIDADE



AVENTURAINALDO RESPONDE > Inaldo Dantas - Advogado, Administrador 
de Condomínios e Presidente do Secovi-PB

e-mail:  inaldo.dantas@globo.com 

Dúvidas? Pergunte ao Inaldo Dantas: Inaldo.dantas@globo.com

Camilla Pereira
E-mail: milla.spbarbosa@gmail.com
Maceió-AL
Recentemente fui eleita como síndi-
ca, e estou com uma grande dúvida 
relacionada ao pagamento de condo-
mínio que está me deixando muito 
angustiada, a situação é a seguinte. O 
edifício é novo (recém entregue) e os 
futuros proprietários que ainda estão 
em andamento com o financiamento, 
já devem pagar as taxas condominiais 
antes mesmo de terem as chaves do 
apartamento. Na última reunião de 
condomínio uma advoga que está de 
mudança soube que tinha o mês de 
fevereiro e março 2016 em aberto, 
ela alega que não deve ao condomínio 
pois só recebeu as chaves agora em 
abril.
Situação semelhante ocorreu comigo 
ano passado meu financiamento saiu  
agosto e fiz a mudança, em novem-
bro do ano passado recebi carta de 
cobrança do condomínio de 3 meses 
anteriores a minha mudança, me sen-
ti lesada, após conversar com a síndi-
ca anterior e ter uma conversa com 
o dono da construtora e tb com um 
amigo advogado tive o entendimento 
que deveria fazer o pagamento uma 
vez que a partir do contrato de com-
pra e venda o apartamento já é meu, 
mesmo que esteja em processo de 
financiamento. Agora após conversar 
com a advogada que questionou o pa-
gamento, ela disse que no contrato o 
pagamento dos condomínios é após o 
recebimento das chaves.
Tenho dúvida qual a o que é cor-
reto?
RESPOSTA: Como o débito é do apar-
tamento, independente de quem seja 
o seu proprietário quando do venci-
mento de cada taxa em aberto, cabe 
ao adquirente responder pelo débi-
to (Art. 1.345 –CC). Neste caso em 
particular, que a colega alega que no 
contrato o pagamento das taxas con-
dominiais só a obriga após o recebi-
mento das chaves, ela deve procurar 
o vendedor para que este responda 
por ela quanto ao débito. Mas, a ver-
dadeira devedora é ela, que já com-
prou o apartamento com dívidas. 

Cabe ao condomínio fazer a co-
brança dessas taxas condominiais? 
Ou devemos enviar a construtora a 
cobrança?
RESPOSTA: A cobrança deve ser feita 
diretamente ao proprietário. Este que, 
com base em sua alegação de clausula 
contratual, que busque a construtora 
para lhe ressarcir
O que ou como devo proceder com 
os condôminos que como se sentiram 
lesados contudo realizaram os paga-
mentos, e aqueles que foram infor-
mados desde o início e estão pagando 
sem reclamar.
RESPOSTA: Procurem a construtora.
Carlos Omena
E-mail: carlos.omena@hotmail.com
Maceió-AL 
Fiz um treinamento  da Secovi com 
o senhor em fevereiro deste ano no 
Sebrae, Maceió, na época era sub-
-sindico. Em 31 de março em nossa 
assembleia ordinária, houve uma 
eleição para síndico e me "candi-
dataram"  ganhei a eleição.
E agora?
 O condomínio é administrado por 
uma empresa e o síndico coordena e 
assume as responsabilidades. O con-
tador da empresa administradora me 
solicitou o número do meu NIT / PIS, 
para fazer a contribuição do INSS so-
bre a taxa condominial (R$ 440,00), 
valor a qual o sindico é dispensado 
de pagar. Só que sou aposentado por 
invalidez após acidente de trabalho e 
não posso fazer nenhuma contribui-
ção com atividade remunerada, sob 
o risco de perder a aposentadoria e 
ter que começar todo um processo 
novamente. O que fazer? 
RESPOSTA: Neste caso, aconselho 
vc a não exercer o cargo de síndico, 
já que, para efeito do INSS, é sim 
uma atividade remunerada.
Eu poderia legalmente  renunciar 
ao "beneficio da isenção da taxa" e 
passar a pagar o condomínio. E des-
ta forma  não haveria desconto de 
INSS e nem informação ao sistema?
RESPOSTA: Sim, poderia sim.  
E no caso de uma possível fisca-

lização apresentarem a renun-
cia do beneficio e a não necessi-
dade de recolher ao INSS? Ou só 
me resta renunciar ao mandato.
RESPOSTA: Uma vez vc renuncian-
do a isenção, não há do que se falar 
em recolhimento  ao INSS e muito 
menos em renunciar ao cargo.

Iran Sousa Torres
iran@unimed-nne.com.br

Professor Inaldo Dantas, quero lhe 
parabenizar por este espaço aberto 
para questionamentos sobre con-
domínios. Gostaria de lhe fazer a 
seguinte consulta: Moro num edifí-
cio novo, que foi entregue em de-
zembro/2015, e que nem todas as 
unidades (27 apartamentos) foram 
vendidas. Os Apartamentos ainda 
não vendidos, pertencem a Cons-
trutora. A Construtora contratou 5 
funcionários (4 porteiros e 1  servi-
ço geral), como também uma admi-
nistradora, que faz o trabalho folha 
de pagamento, boletos bancários e 
cálculo das taxas de rateio do con-
domínio. 
Pergunta: A Taxa de Rateio do 
Condomínio deve ser cobrada 
entre os 27 apartamentos, ou só 
das unidades vendidas ?
Resposta: Em primeiro lugar, quem 
deve definir a contratação de fun-
cionários, de administradora, assim 
como o valor das taxas condomi-
niais é a assembleia de condôminos 
e não a construtora. E ainda, para 
que se cobre as taxas, se faz neces-
sário fundar o condomínio, eleger 
o síndico entre outras providências 
(abertura de conta-corrente, CNPJ). 
Isso foi feito?
Quanto a sua pergunta, devo lhe di-
zer que o rateio deve ser feito entre 
todos os apartamentos, inclusive 
os não comercializados. É práti-
ca em algumas construtoras ten-
tar “escapar” dessa obrigação, ou 
criando clausulas no contrato de 
compra e venda ou na convenção 
do condomínio, se isentando ou 
concedendo a si mesmo, descon-
tos, o que é ilegal.
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A Prime Solutions vem se destacando 
no mercado com trabalho inovador 
no segmento de Consultoria de Cré-

dito, Acessória em Análise e concessão de 
crédito, capacitando empresários e cola-
boradores no setor de crédito.

Esta, sempre busca a melhoria e o cres-
cimento dos seus clientes, como também 
visa a prevenção de fraudes e inadimplên-
cia no mercado, assim, atinge todos os 
segmentos, como as indústrias, lojas de 
varejo, atacados e prestadores de serviço.

Na direção de sua trajetória, está o em-
presário  e consultor Thiago Torres, que 
atua no mercado de análise de crédito há 
8 anos, como também é representante do 
SPC Brasil, atuando há aproximadamente 
3 anos, no serviço de proteção ao crédito.
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Busca Rápida
Comércio | Construção | Serviços | Alimentação & Lazer

O guia inteligente da RC&MI  
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82 99334-2268 | 3327-9672 - email: hl_servicos@hotmail.com 
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